
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.711 - SC (2014/0080283-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA 
  FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO 
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA 
  TATIANA BOZZANO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DO ART. 543 DO CPC. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
1. Não cabe agravo contra decisão que, com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do 
CPC, nega seguimento ao recurso especial.
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
3. A impugnação da Súmula nº 83/STJ se dá com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma 
a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.711 - SC (2014/0080283-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 563/565), declarada às fls. 579/580, que 

não conheceu do agravo em recurso especial ante a falta de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão agravada, atraindo, assim, a aplicação do disposto no art. 544, § 4º, 

inciso I, do Código de Processo Civil, e porque incabível contra decisão que, com base no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC, nega seguimento ao recurso especial.

A agravante alega, em síntese, que, ao contrário do que constou da decisão 

atacada, impugnou todos os seus fundamentos, mormente no tocante à aplicação da Súmula nº 

83/STJ com relação aos arts. 3º e 81 do Código de Defesa do Consumidor, 2º, 128, 460 e 472 

do Código de Processo Civil e 840 e 849 do Código Civil.

E arrematou, afirmando que

"(...)
21. (...) resta claro que todos os fundamentos da decisão do 

Tribunal de origem foram devidamente atacados pela Entidade ora agravante nas 
razões do Agravo em Recurso Especial.

22.  Portanto, não merece prosperar o respeitável entendimento do 
Ministro relator que não conheceu do Agravo em Recurso Especial da Entidade, 
sob o equivocado fundamento de ausência de 'impugnação específica de todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.' 

23.  Ainda, havendo diversidade de fundamentos, sendo que ao 
menos um deles alheia-se ao regime da norma do artigo 543-C, do Código de 
Processo Civil, cabível era a interposição do Agravo previsto na norma do artigo 
544, do Código de Processo Civil, de forma que há de restar modificada a decisão 
ora agravada também no que tange ao tópico relativo à questão sobre a qual foi 
indevidamente aplicado o que disposto no art. 543-C do CPC, haja vista o 
Princípio da Unicidade Recursal" (fl. 600).

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.711 - SC (2014/0080283-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A decisão 

deve ser mantida.

A denegação deu-se porque não foi demonstrada a violação do art. 535 do 

Código de Processo Civil e por aplicação do art. 543-C, § 7º, I, do CPC e por entender que 

incidentes a Súmula nº 7/STJ, no que diz respeito aos arts. 1º, 18, caput, § º, e 19 da Lei 

Complementar nº 109/2001 e 515, § 3º, do Código de Processo Civil, e a Súmula nº 83/STJ em 

relação aos artigos:

(i) 1º, 6º, 7º, 9º, 14, III, 15, parágrafo único, 18, caput, §§ 2º e 3º, e 19, II, da  Lei  

Complementar nº 109/2001, 42, V, da Lei nº 6.435/1977 e 20, V, do Decreto nº 81.240/1978 - 

em razão do que firmado no REsp nº 1.183.474/DF (repetitivo);

(ii) 840 e 849 do Código Civil/2002 - em virtude do entendimento firmado no AgRg 

no Ag nº 1.136.546/DF;

(iii) 3º e 81 do Código de Defesa do Consumidor - diante do julgamento dos AgRg 

nos REsps nºs 908.268/RN e 973.347/SC);

(iv) 2º, 46, I, 47, 128, 460 e 472 do CPC - tendo em vista o que decidido nos 

REsps nºs 676.298/RN e 1.101.377/SP.

A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP, da 

relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha (DJ de 12.05.2011), decidiu pelo não cabimento do 

agravo contra decisão que, com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, nega seguimento ao 

recurso especial, conforme demonstra a ementa a seguir transcrita:

"QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC.
Agravo não conhecido."

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. APLICAÇÃO. DATA DA 
PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
(...)
3. Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou entendimento no sentido 
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de não ser cabível agravo de instrumento contra a decisão que nega seguimento 
ao recurso especial lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois o 
acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.
4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgada em 
16.2.2011.
5. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 677/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

De resto, da leitura das razões recursais, constata-se que não houve impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão agravada, atraindo, portanto, a aplicação do 

disposto no art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, que faculta ao relator "não 

conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada". 

Importa ressaltar que a impugnação da Súmula nº 83/STJ se dá com a indicação 

de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte 

Superior.

A propósito:  

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula 

n. 83 do STJ, em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito em 
demonstrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido 
diverso do fixado pela instância a quo. (...)

4. (...)
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/6/2011, DJe 21/6/2011).

Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte de que o agravante deve 

infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu 

desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser 

conhecido o agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0080283-0 AREsp 499.711 / SC

Números Origem:  20090404494000100  20090404494000200  20090404494000201  20090404494000300  
20090404494000301  23071325231

EM MESA JULGADO: 07/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA

TATIANA BOZZANO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CODESC DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA E SILVA

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUIZ HENRIQUE MACHADO
ADVOGADOS : JOSÉ AUGUSTO PEREGRINO FERREIRA

TATIANA BOZZANO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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